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RESUMO
Apesar da literatura de capacidade estatal defender a importância da Capacidade transformativa
para o desenvolvimento econômico, não foram encontrados estudos na literatura de desenvolvi-
mento regional que a diferenciassem das políticas de incentivo produtivo e das Instituições. Esse
artigo desenvolve indicadores específicos de instituições e capacidade transformativa e utiliza
a análise fatorial para elaborar dois indicadores de incentivo produtivo para 4.359 municípios
brasileiros. Ferramentas de correlação e regressões espaciais diferenciam essas capacidades e
identificam se elas resultam em maiores taxas de crescimento do PIB per capita. Os resultados
mostram que parte significativa dos municípios exibem baixo desenvolvimento dessas capaci-
dades, sendo elas observadas com maior frequência nos municípios das Regiões Sul, Sudeste
e Centro-Oeste do país. A sua presença resulta em taxas mais elevadas de crescimento econô-
mico, inclusive para os municípios vizinhos, o que evidencia a importância das arenas de diálogo
definidas pelo Estado em sinergia com a iniciativa privada.
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ABSTRACT
Despite the literature on state capacity defending the importance of transformative capacity
for economic development, no studies were found in the regional development literature that
differentiated it from productive incentive policies and institutions. This article develops specific
indicators of institutions and transformative capacity and uses factor analysis to develop two
indicators of productive incentive for 4,359 Brazilian municipalities. Correlation tools and spatial
regressions differentiates theses capacities and identify whether they result in higher GDP
growth rates per capita. The results show that a significant part of the municipalities exhibits
low development of these capacities, being observed more frequently in the municipalities of
the South, Southeast and Midwest regions of the country. Its presence results in higher rates
of economic growth, including for neighboring municipalities, which shows the importance of
thearenas of dialogue defined by the State in synergy with the private initiative.
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1. Introdução

Solow (1956), Swan (1956), Romer (1986), Lucas (1988) e Barro (1990) desenvol-
veram modelos de crescimento econômico e convergência de renda que enfatizam a
importância da acumulação de capital físico e humano para o crescimento econômico
regional. Esses modelos são complementados pela literatura nacional, que destaca a
contribuição dos gastos públicos (Barro, 1991; Easterly e Rebelo, 1993; Oliveira et al.,
2018); das instituições (Leivas et al., 2015; Santana e Barreto, 2016) e da inovação
(Ferreira Neto, 2014; Almeida et al., 2017; Casagrande et al., 2017; Silva et al., 2018;
Faria et al., 2018) para o crescimento econômico.

Paralelo à essa discussão, a literatura internacional de capacidade estatal exibe im-
portante coleção de evidências sobre os instrumentos à disposição do Estado e sobre o
seu escopo de atuação. Ela argumenta que os governos possuem um modus operandi
que pode ser discriminado em diferentes dimensões de Capacidade estatal (Gerschen-
kron, 1968; Johnson, 1982; Weber, 1994; Evans et al., 1985; Amsden, 2001; Wade,
2018; Weiss, 2018; Evans, 2012; Tilly, 2007; Painter e Pierre, 2005). Para além de
uma administração autônoma e insulada (Weber, 1994) o Estado deve promover o
diálogo com a sociedade e desenvolver instituições, políticas e instrumentos voltados
para a transformação na estrutura produtiva (Evans et al., 1985; Evans, 1993). A
literatura de Capacidades estatais se soma às literaturas pioneiras que identificaram
a importância do Estado para o crescimento econômico. Com destaque para o gasto
público (Keynes, 2018), a realização de políticas industriais e tecnológicas (Rodrik,
1998; Hausmann e Rodrik, 2003; Suzigan e Furtado, 2006; Almeida, 2009; Cano e
Silva, 2010; Mazzucato, 2014; Suzigan, 2017) e as instituições (North et al., 1990;
Williamson e Masten, 1999; Hodgson, 2006, 2007).

O conceito de Capacidade estatal foi proposto inicialmente por Evans et al. (1985),
que a definem como a habilidade das burocracias estatais em formular e perseguir
políticas públicas que não se restringem às demandas dos grupos sociais organiza-
dos. Esse conceito é revisitado por Evans (1993) e Evans (2012), para os quais ela não
se restringe às características assumidas pelo aparelho estatal e a sua liberdade de
decisões. Ela também envolve o modo como o Estado se relacionada com a estrutura
social circundante e sua capacidade de gerar incentivos capazes de induzir a burocra-
cia estatal a perseguir metas em parceria com a sociedade. A presença de capacidades
que habilitam o Estado a promover o crescimento econômico se mostra de especial re-
levância (Evans, 1993). Essas capacidades assumem função orientadora, visto que
complementam, coordenam e direcionam os esforços privados (Evans, 2004), sendo o
termo “Capacidade transformativa” utilizado por Evans (2012) para identificar o papel
basilar do Estado em ofertar os meios necessários para a realização de mudanças na
estrutura produtiva.

Apesar de a literatura de capacidade estatal (Evans, 2012; Weiss, 2018; Cingo-
lani, 2013) defender que a Capacidade transformativa contribui para o crescimento
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econômico, se observa uma carência de estudos sobre esse tema na literatura de
desenvolvimento regional. No decorrer da revisão de literatura foram encontrados
apenas estudos que identificam se o desenvolvimento institucional resulta em maio-
res taxas de crescimento da renda per capita (Leivas et al., 2015; Santana e Barreto,
2016). Não foram identificados estudos que diferenciassem o conceito de Capacidade
transformativa do conceito de Instituições e de políticas produtivas.

Destarte, se justifica a corrente pesquisa, que diferencia esses conceitos e verifica
se a sua presença resulta em maiores taxas de crescimento da renda per capita. Preci-
samente, esse artigo possui três objetivos: 1. desenvolver indicadores de capacidade
transformativa, capacidade institucional e políticas produtivas para os municípios
brasileiros; 2. identificar o padrão de distribuição espacial desses indicadores; e, 3.
verificar se a sua presença resulta em maiores taxas de crescimento econômico para
os municípios brasileiros e seus vizinhos.

Para alcançar esses objetivos se recorre à análise descritiva de dados e à análise
fatorial, utilizada para construir dois índices de políticas produtivas. O coeficiente
I de Moran global e o coeficiente Ii de Moran local (LISA) identificam a padrão de
distribuição espacial dos dados e regressões espaciais testam se a presença de Capa-
cidade transformativa resulta em taxas mais elevadas de crescimento na renda per
capita. As regressões são estimadas para uma amostra composta por 4.359 municí-
pios brasileiros a partir de dados de 2015, exceto para os indicadores de Capacidade
transformativa e Instituições, construídos com dados de diversos anos.

Os resultados encontrados corroboram a hipótese levantada, os indicadores cons-
truídos conseguem diferenciar as instituições das políticas de incentivo à novos em-
preendimentos e da capacidade transformativa. Eles mostram que essas políticas
resultam em maiores taxas de crescimento econômico, inclusive para os municípios
vizinhos, exibindo efeito espacial. Esses resultados evidenciam a importância das
capacidades transformativas, a presença nos governos locais dos aparatos e instru-
mentos necessários lhes dotam dos meios para formarem uma agenda, construírem
arenas de diálogo com a sociedade, alinharem e sensibilizarem as forças locais e pro-
porem iniciativas voltadas para a estrutura produtiva, o que se traduz em maior de-
senvolvimento econômico regional, maior estabilidade econômica e em um ambiente
mais favorável ao setor privado.

Além dessa introdução, o artigo segue estruturado em mais quatro seções. A seção
2 revisa a literatura de Capacidade transformativa. Na sequência, a seção 3 discorre
sobre os métodos e procedimentos econométricos adotados. Posteriormente, a seção 4
exibe os resultados encontrados. Finalmente, a seção 5 realiza algumas considerações
finais.
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2. Capacidades estatais e transformativas: uma discussão à
luz das evidências teóricas

A literatura que aborda as características exibidas pelo aparato administrativo es-
tatal discorre sobre a importância das capacidades estatais (state capacities) e sobre o
papel do Estado como responsável por elaborar e implementar políticas públicas, além
de derivar diferentes definições para o conceito de capacidades estatais. Tilly (2007)
define Capacidades estatais como a habilidade dos agentes estatais em intervir e pro-
mover a modificação na distribuição dos recursos não estatais. Marenco (2017), por
sua vez, argumenta que para executar as suas funções as organizações estatais ne-
cessitam de um aparato burocrático, capaz de empregar meios como a coerção e a
regulamentação para alcançar os seus objetivos, ainda que isso implique em modi-
ficar atributos como o status quo, a renda e os direitos de propriedade previamente
definidos.

Evans (2012), por sua vez, ressalta que a presença de uma burocracia weberiana
autônoma e insulada resulta em ação coerente e coesa, o que possibilita a eficiente
implementação de políticas voltadas para a transformação econômica. Ele argumenta
que o conceito de capacidade estatal não se limita a uma burocracia racional, qua-
lificada e autônoma. Para além da autonomia, o corpo burocrático do Estado deve
possuir capacidade de se relacionar, dialogar e criar conexões com as instituições
privadas em defesa do avanço econômico (Evans, 2004). O desenvolvimento de con-
dições que impedem a captura do Estado por interesses privados reside na presença
de uma burocracia estatal competente e coesa (Gomide et al., 2014). Daí deriva o
conceito de Autonomia Inserida (embedded autonomy), proposto por (Evans, 1993, p.
22) e definido como “uma combinação aparentemente contraditória entre isolamento
burocrático weberiano e inserção intensa na estrutura social circundante”.

O conceito de Poder infraestrutural, proposto por Mann (1984), dialoga diretamente
com o conceito de Autonomia inserida e defende uma relação de cooperação entre os
cidadãos e seus governos. Para Mann (1984), a implementação de políticas nos Esta-
dos democráticos contemporâneos se encontra estreitamente vinculada à capacidade
destes em interagir com os cidadãos e disponibilizar os serviços sociais básicos.

O Estado se encontra inserido em uma complexa teia de relações com atores sociais
que recorrem a ele para auferir benefícios. A autonomia possibilitada por uma buro-
cracia weberiana o habilita a formular e perseguir objetivos próprios, voltados para
a transformação na estrutura produtiva (Evans, 2004). O termo “Capacidade trans-
formativa” é mobilizado por Evans (2012) para evidenciar a importância da atuação
proativa do Estado, voltada para o desenvolvimento da estrutura produtiva. Evans
(2002) recorre à Amartya Sen para expandir o conceito de autonomia inserida e de-
fender que o Estado também deve se relacionar com os demais grupos da sociedade,
não se restringindo a construir arenas de diálogo com os grupos empresariais. A
capacidade do Estado em formular e implementar políticas públicas depende da sua
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capacidade de mobilizar os diferentes grupos sociais para promover o desenvolvimento
social inclusivo.

Para Cingolani (2013), a capacidade transformativa se refere à capacidade do Es-
tado em intervir no sistema produtivo, mobilizar iniciativas e moldar a economia. Já
(Weiss, 2018, p. 4) a define como a “capacidade do Estado de se adaptar aos choques
e pressões externas, gerando meios sempre novos de governar o processo de mudança
industrial”. O Estado, portanto, é visto como responsável por coordenar a mudança
na estrutura produtiva. Ele direciona os recursos e incentiva à cooperação entre os
atores organizados, se fazendo imperativa a adequação dos instrumentos devido à ne-
cessidade de aprendizado institucional e organizacional, os quais ocorrem de modo
incremental e interativo, em resposta às mudanças graduais observadas no contexto
econômico, social e político.

A literatura especializada propõe a existência de diferentes dimensões de capaci-
dades estatais (Aguiar e Lima, 2019). A realização de uma análise minuciosa de cada
uma foge do escopo dessa pesquisa, que se restringe a identificar as dimensões expli-
citamente voltadas para a promoção do crescimento econômico. Cingolani (2013), por
exemplo, além da Capacidade transformativa, identifica mais seis dimensões de capa-
cidades estatal, a saber: a Dimensão Coercitiva, por meio da qual o Estado garante a
ordem pública e protege o território; Dimensão Fiscal, que habilita o Estado a extrair
recursos da sociedade para financiar e fornecer bens e serviços públicos; Dimensão
Administrativa, que permite ao Estado construir um corpo administrativo capaz de
implementar políticas públicas; Dimensão relacional, que habilita as burocracias do
Estado a se conectar com os diferentes grupos da sociedade; Dimensão Legal ou re-
gulatória, que atribui ao Estado a tarefa de definir as “regras do jogo” e o modo como
são realizadas as interações entre os atores da sociedade; e Dimensão Política, por
meio da qual o Estado elabora uma agenda e define as prioridades perseguidas pela
sociedade.

Destarte, a literatura especializada em Capacidades estatais defende que a habi-
lidade do Estado em desenvolver aparatos próprios para a promoção do crescimento
econômico e a transformação na estrutura produtiva decorre de uma dimensão es-
pecífica de capacidade estatal: a Capacidade transformativa. A seguir, o conceito
de transformação institucional, proposto pela Nova Economia Institucional (NEI), é
diferenciado do conceito de capacidade transformativa.

As Instituições remetem à existência de regras formais e informais responsáveis
por nivelar o campo de jogo e reduzir as incertezas ao proporcionar segurança, confi-
ança, tranquilidade e direitos de propriedade bem definidos. Elas são definidas como
“sistemas duráveis de regras” que “estruturam as relações sociais” (Hodgson, 2006,
p. 7), ancoram as expectativas dos agentes, possibilitam a ação ordenada e confe-
rem consistência às atividades humanas em um ambiente de racionalidade limitada
e incerteza, no qual a presença de regras e contratos bem definidos se faz necessária,
sendo responsáveis por reduzir os custos de transação e possibilitar a realização de
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trocas de forma estável. As instituições são interpretadas como as regras a serem
seguidas, ao passo que as organizações, inclusive o Estado, equivalem aos jogadores.
As Mudanças institucionais se encontram por detrás das trajetórias seguidas pelos
países, mas não ocorrem facilmente, pois a configuração inicial das instituições tende
a definir as organizações vencedoras e gerar aprisionamento em torno da configuração
inicial (North et al., 1990).

Assim, a Nova Economia institucional (NEI) analisa o desenvolvimento econômico
como mudança nas instituições construídas historicamente, sendo a linha de ação
do Estado limitada pelas restrições impostas pelo arcabouço institucional vigente. O
Estado é definido como responsável por garantir os interesses individuais, zelar pelos
direitos de propriedade e impor o respeito aos contratos. Essa literatura não consi-
dera a interação do Estado com os demais agentes como relevante para o crescimento
econômico (North et al., 1990; Williamson e Masten, 1999; Hodgson, 2006, 2007;
Acemoglu e Robinson, 2012).

Para a literatura de capacidades estatais, por outro lado, o crescimento econômico
se encontra intimamente vinculado ao próprio modo como se dá a interação do Es-
tado com a sociedade, sendo derivado da sua capacidade em dialogar com os demais
agentes e desenhar políticas públicas em comum consenso. Essa literatura também
não realiza uma distinção clara entre o conceito de capacidades estatais e de Insti-
tuições, as quais são tomadas como parte das diferentes capacidades possuídas pelo
Estado. O conceito de capacidade estatal frequentemente é reduzido ao conceito de
Instituições e as variáveis utilizadas para definir capacidade estatal não atendem à
definição seminal de Evans (1993, 2004, 2012), de capacidade estatal como a capa-
cidade do Estado de se relacionar e solidarizar interesses privados, sendo utilizadas
apenas variáveis que identificam a presença de direitos de propriedade bem definidos
e de liberdade econômica (Fortin, 2012).

De modo que a diferenciação entre as definições de Capacidade estatal e Institui-
ções se faz importante para eliminar simplificações encontradas na literatura (Fer-
reira Neto, 2014; Leivas et al., 2015; Santana e Barreto, 2016; Barreto et al., 2018).
O corrente artigo ao construir indicadores que delimitam esses termos de forma mais
rigorosa e diferenciar a contribuição do Estado sob a ótica das Instituições e das ca-
pacidades transformativas avança nessa discussão.

Os estudos encontrados na literatura especializada definem as políticas de desen-
volvimento regional como a habilidade do Estado em centralizar, direcionar e coorde-
nar a transformação na estrutura produtiva (Suzigan e Furtado, 2006; Almeida, 2009;
Cano e Silva, 2010; Mazzucato, 2014; Suzigan, 2017). Apesar dos avanços realizados
por Evans (1993, 2004) e Evans (2012), essa literatura também possui dificuldade
em diferenciar o crescimento econômico proveniente dos incentivos ao investimento
privado daquele associado à Capacidade transformativa. O corrente estudo também
inova ao construir indicadores que diferenciam as políticas produtivas da construção
de arenas de diálogo com a sociedade.
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Finalmente, a literatura de capacidade transformativa se limita à estudos nacio-
nais e carece de estudos com foco regional (Amsden, 2001; Boschi, 2007, 2013; Cer-
queira, 2015; Gomes, 2016; Jaguaribe, 2015; Santana, 2015; Pires e Gomide, 2016;
Stein, 2016; Grin et al., 2018). Especificamente para o caso brasileiro, a importância
dos municípios se intensificou com a redemocratização, descentralização e maior au-
tonomia dos governos locais a partir da década de 1990 (Abrucio e Franzese, 2007).
A maior autonomia e a descentralização das atribuições resultaram em maior espaço
para a construção de capacidades estatais nos municípios, sendo necessários estu-
dos que desenvolvam indicadores capazes de mensurar essas capacidades em âmbito
municipal (Barreto et al., 2018; Gomide et al., 2014).

Diante dessas observações, as perguntas de pesquisa podem ser definidas con-
forme segue: qual o grau de desenvolvimento das Capacidades transformativas pos-
suídas pelos municípios brasileiros? A diferenciação entre políticas de incentivo pro-
dutivo, Instituições e Capacidade transformativa é factível e explica o crescimento
econômico municipal? Esse estudo buscar respostas para essas perguntas e carac-
teriza as Capacidades transformativas possuídas pelos municípios brasileiros.

3. Métodos e procedimentos

3.1 Dados utilizados

O Quadro 1 compila as variáveis discriminadas de acordo com a sigla, a fonte, o
ano e a dimensão mensurada. Nove variáveis são utilizadas para extrair dois fatores
que identificam a capacidade do Estado de realizar políticas produtivas:

1. APL: identifica a existência de um “aglomerado de empresas, localizadas em um
mesmo território, que apresentam especialização produtiva e mantêm vínculos
de articulação, interação, cooperação e aprendizagem entre si e com outros ato-
res locais” (IBGE, 2016, p. 44). A presença de organização e alinhamento po-
lítico, voltado para a produção de bens e serviços pelos quais o município já é
reconhecido, decorre da capacidade de organização e coordenação local e possi-
velmente contribui para o crescimento econômico local;

2. Incentivo: existência em âmbito municipal de políticas de concessão de bene-
fícios fiscais (isenção do IPTU, redução do IPTU, Isenção do ISS ou isenção de
outras taxas) e não fiscais (cessão ou doação de terrenos) para atrair empre-
sas. Os “governos municipais têm buscado influenciar a decisão de onde serão
implantados novos empreendimentos, visando promover o deslocamento de um
investimento para dentro de seus territórios” (IBGE, 2016, p. 24). A instala-
ção de empresas aumenta a oferta de empregos e a demanda, o que atrai novas
atividades e gera receita própria e crescimento econômico.

3. Restrição: presença de ferramentas que dificultam a instalação de novos em-
preendimentos que não são de interesse do município ou que são prejudiciais
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Quadro 1. Variáveis utilizadas discriminadas por sigla e fonte
Sigla Variável Fonte Discriminação

APL Arranjo Produtivo Local (APL) Munic, 2015 Pol. produtivas

Incentivo Incentivo à empreendimentos Munic, 2015 Pol. produtivas

Restrição Restrição à empreendimento Munic, 2015 Pol. produtivas

Inclusão Inclusão produtiva Munic, 2018 Pol. produtivas

Rural Inclusão produtiva rural Munic, 2018 Pol. produtivas

Urbana Inclusão produtiva urbana Munic, 2018 Pol. produtivas

Qualificação Qualificação profissional Munic, 2018 Pol. produtivas

Crédito Crédito, microcrédito e seguro Munic, 2018 Pol. produtivas

Renda Geração de trabalho e renda Munic, 2018 Pol. produtivas

Cons Proporção de conselhos municipais Munic, 2017/8/9 C. transformativa

OSC Organizações da Sociedade Civil IPEA, 2018 C. transformativa

Abs Taxa de abstenção eleitoral TSE, 2016 C. transformativa

Tr Índice de transparência municipal MPF, 2016 C. transformativa

Inst Presença de regras formais Munic, 2015-7 Instituições

T Temperatura média anual CPTEC, 2018 Instituições

Lat Latitude geográfica municipal IBGE Instituições

Est Proporção func. estatutários Munic, 2015 Burocracia

Func Func. públicos per capita Munic, 2015 Burocracia

Sup Proporção func. Ens. superior Munic, 2018 Burocracia

Pop Número de habitantes IBGE, 2015 Controle

Urb Taxa de urbanização IBGE, 2015 Controle

PIB Valor adicionado bruto/população IBGE, 2015 Var. explicada1

Fonte: Elaboração própria, 1Secretaria da Fazenda, Variável explicada

a qualidade de vida da população (IBGE, 2016). Evidencia a capacidade de ar-
ticulação política e de regulação local decorrente da priorização de objetivos e
atividades, o que pode favorecer o crescimento econômico ao reforçar as ativida-
des que exibem maior potencial produtivo local;

4. Inclusão: identifica se o município possui Ações, programas ou projetos de In-
clusão produtiva para a geração de trabalho e renda. Essas políticas promo-
vem “a aquisição de habilidades e conhecimentos necessários para a inserção
no mundo do trabalho” e proporcionam aos indivíduos “em situação de vulnera-
bilidade econômica e social o acesso a mecanismos que possibilitem sua inserção
na produção de bens e serviços”, o que se traduz em oportunidades de trabalho
e renda (IBGE, 2019, p. 72). Essa variável verifica se a adoção de políticas de
inclusão produtiva contribui para o crescimento da renda, sendo o sinal espe-
rado positivo. Isto é, os municípios que adotam políticas de inclusão produtiva
conseguem obter uma renda mais elevada.

5. Rural: mensura a adoção de Ações, programas ou projetos voltados para “for-
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talecer as atividades realizadas pelas famílias da agricultura familiar em vul-
nerabilidade social, de forma a aumentar a sua capacidade produtiva e a en-
trada de seus produtos nos mercados consumidores por meio de orientação e
acompanhamento técnico” (IBGE, 2019, p. 75). Essa variável evidencia a im-
portância de políticas direcionadas para a qualificação da população rural, que
podem se transcrever em maiores taxas de crescimento econômico ao estimular
o surgimento de novos empreendimentos no meio rural e contribuir para a maior
eficiência produtiva;

6. Urbana: mostra se o município adota Ações, programas ou projetos voltados
para a Inclusão produtiva urbana. Ela “Reúne iniciativas de apoio a microem-
preendedores e a cooperativas de economia solidária, bem como de oferta de
qualificação profissional e intermediação de mão de obra que visam à colocação
dos beneficiários em postos de empregos formais” (IBGE, 2019, p. 76). As políti-
cas de integração produtiva da população urbana com mais dificuldade a ajuda
a se inserir no circuito produtivo, o que pode favorecer o crescimento econômico,
além de estimular a diversificação da estrutura produtiva local e a integração da
parcela da população que se encontra excluída;

7. Qualificação: mensura se o município possui Ações, programas ou projetos vol-
tados para a qualificação profissional e intermediação da mão de obra. Ela de-
monstra a importância do investimento em capital humano direcionado para
atividades com maior capacidade de geração de renda, o que pode se traduzir
em maiores taxas de crescimento econômico;

8. Crédito: verifica se o município desenvolve ações, programas ou projetos de cré-
dito, microcrédito e seguro. Segundo (IBGE, 2019, p. 77), “essas ações têm
como principais objetivos ampliar o microcrédito produtivo orientado, aumentar
as linhas de crédito e ampliar o apoio aos empreendimentos de economia soli-
dária e ao cooperativismo”. A hipótese testada é que essas ações oxigenam os
estabelecimentos locais com recursos monetários, o que favorece a diversificação
produtiva, o emprego e a renda;

9. Renda: denota a presença de Ações, programas ou projetos de inclusão produ-
tiva para a geração de trabalho e renda em iniciativas de associativismo, coope-
rativismo e economia solidária. Engloba as políticas públicas direcionadas para
as famílias mais carentes, o que possivelmente resulta em maiores taxas de cres-
cimento econômico ao ativar o consumo de famílias de menor renda e elevar a
demanda por novos bens e serviços locais.

A contribuição da capacidade transformativa e das Instituições para o cresci-
mento econômico é identificada por meio das seguintes variáveis:

10. Cons: identifica a proporção de conselhos que o município possui, sendo tabu-
lada com base na pesquisa MUNIC/IBGE 2017, 2018 e 2019, para os seguintes
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conselhos: Segurança pública; Defesa civil; Direitos Humanos; Direitos da Pes-
soa Idosa; Direitos da Pessoa com Deficiência; Direitos de Lésbicas, Gays, Bis-
sexuais, Travestis e Transexuais; Igualdade Racial; Conselho Tutelar; Educação;
Controle e acompanhamento social do FUNDEB; Alimentação escolar; Trans-
porte escolar; Cultura; Preservação do Patrimônio; Saúde; Direitos da mulher
e Habitação. A proporção de conselhos identifica se as gestões municipais pos-
suem uma postura aberta ao diálogo e à elaboração de políticas em conjunto
com a sociedade, o que favorece o aumento no nível de renda.

11. Tr: o Índice de transparência municipal, disponibilizado pelo Ministério Público
Federal (MPF), mostra se os municípios disponibilizam informações detalhadas
sobre a execução orçamentária e financeira. Ele mostra se as gestões municipais
fornecem informações detalhadas aos munícipes sobre as contas públicas. Esse
indicador identifica se elas são receptivas ao diálogo com a população sobre as
políticas públicas realizadas e a situação financeira municipal. Ele se encontra
intimamente relacionado com a presença de capacidade transformativa.

12. Inst: avalia a capacidade institucional do município. Ela mensura a proporção
de legislações que o município possui em 17 áreas distintas, precisamente: plano
diretor; zona especial de interesse social; zona e/ou área de especial interesse;
parcelamento do solo; zoneamento ou uso e ocupação do solo; solo criado ou ou-
torga onerosa do direito de construir; operação urbana consorciada; estudo de
impacto de vizinhança; zoneamento ambiental ou zoneamento ecológico e econô-
mico; unidade de conservação; concessão de uso especial para fins de moradia;
usucapião especial de imóvel urbano; direito de superfície; regularização fun-
diária; legitimação de posse; estudo prévio de impacto ambiental; permissão de
atividades extrativas minerais. Essa variável mensura a capacidade das gestões
municipais em desenvolver regras formais responsáveis por reduzir a incerteza
e garantir os direitos de propriedade e a proteção dos contratos.

Três variáveis identificam se o município possui uma burocracia estatal qualifi-
cada, contratada a partir de critérios meritocráticos.

13. Est: identifica a proporção de funcionários estatutários na administração di-
reta, sendo extraída da base de dados Munic/IBGE para o ano de 2015. Ela é
adicionada para verificar se a presença de uma burocracia municipal mais in-
sulada, contratada a partir de critérios rigorosos, favorece o crescimento econô-
mico, sendo o sinal esperado positivo. Conforme destacado por (Weber, 1994),
a presença de uma burocracia insulada possibilita que o setor público desenhe
políticas ser perecer diante da pressão do setor privado.

14. Fun: mensura o tamanho da máquina administrativa local, sendo obtida medi-
ante a divisão do número de funcionários da administração direta pela população
total do município. Essa variável testa se a presença de uma máquina adminis-
trativa maior afeta positivamente as taxas de crescimento econômico (Weber,
1994).
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15. Sup: é o número de funcionários públicos da administração direta com ensino
superior ou pós-graduação dividido pelo total de funcionários públicos na ad-
ministração direta. Essa variável testa o argumento weberiano de que a maior
qualificação da burocracia local contribui para o crescimento econômico (Rauch
e Evans, 2000; Evans, 2004).

Duas variáveis de controle, amplamente utilizadas pela literatura de Instituições,
são adicionadas para identificar os demais fatores que influenciam na taxa de
crescimento econômico municipal:

Pop: o número de habitantes possuído pelo município identifica se municípios
maiores exibem taxas mais elevadas de crescimento econômico, sendo obtida da
base de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);

16. Urb: é a população urbana dividida pela população total do município, verifica
se a urbanização resulta em maior crescimento da renda, sendo extraída da base
de dados do IBGE.

Como a elaboração de políticas públicas depende do montante de arrecadação,
determinado pelo nível de renda, as estimações estão sujeitas aos problemas de
endogeneidade e de causalidade reversa. Assim, os dados acima são utilizados
para estimar cinco modelos econométricos iniciais, nos quais as variáveis Cons e
Transp mensuram a Capacidade transformativa e a variável Inst, as Instituições.
Posteriormente, cinco modelos adicionais são estimados com as variáveis OSCs

e Abs empregadas como instrumentos para a Capacidade transformativa e as
variáveis Lat e Temp, como instrumentos para Instituições, sendo essas variáveis
definidas a seguir:

17. OSC: a corrupção mina a confiança dos munícipes no Estado, o que afeta a dispo-
sição a pagar impostos, apoiar a extensão da autoridade do Estado e se engajar
em atividades coletivas. Regiões com baixa corrupção possuem maior partici-
pação da sociedade na elaboração de políticas públicas e altos níveis de capital
social (Putnam, 1993; Fortin-Rittberger, 2014; Charron e Rothstein, 2014; Char-
ron et al., 2017). O logaritmo do número de Organizações da Sociedade Civil
(OSCs), tabulado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), é utili-
zado para medir o capital social dos municípios. Conforme demonstrados pela
literatura, essa variável se encontra diretamente relacionada com a Capacidade
transformativa.

18. Abs: a construção de arenas de diálogo do Estado com a sociedade resulta em
maior confiança no Estado, o que eleva o nível de participação cívica (Charron
et al., 2017). A participação cívica é capturada por meio de taxas de abstenção
eleitoral, disponibilizada pelo Tribunal Superior Eleitoral para o ano de 2016,
sendo esperado uma relação negativa com o crescimento econômico.

19. T: a temperatura média anual, extraída do Centro de Previsão de Tempo e Estu-
dos Climáticos (CPTEC/INPE) para o ano de 2015, é utilizada como instrumento
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de controle para o problema de endogeneidade associado à capacidade institu-
cional, dada a sua relação positiva com a colonização europeia e a presença de
instituições mais favoráveis ao crescimento econômico (Acemoglu e Robinson,
2012).

20. Lat: semelhante à temperatura, essa variável é utilizada pela literatura instituci-
onal como instrumento para as Instituições, sendo extraída da base de dados do
IBGE. O PIB per capita, o tamanho do município e a densidade demográfica são
expressos na forma logarítmica, sendo os dados de todas as variáveis levantados
para 4.359 municípios brasileiros.

3.2 Procedimentos estatísticos e econométricos

A análise fatorial parte do pressuposto de que as variáveis que se encontram no
mesmo fator mensuram o mesmo fenômeno, sendo essa a fonte da variação seme-
lhante entre elas. De modo que a correlação elevada entre as variáveis se deve a um
fator (fenômeno) não observável diretamente, subjacente a essas variáveis. Assim, ela
identifica esses fatores, simplifica estruturas complexas de dados e explica de forma
lógica a estrutura de correlações implícita no conjunto de dados.

Cabe salientar que as variações exibidas por uma variável podem ser mensuradas
por mais de um fator, conforme segue:

Xi = α1F1 + α2F2 + . . .+ αnFn + ϵi, (1)

em que Xi são as variáveis padronizadas; αi, as cargas fatoriais; Fi, os fatores comuns
e ϵi, o termo de erro.

Os fatores também podem ser estimados como uma combinação linear das variá-
veis para um j − simo fator:

Fj = λ1X1 + λ2X2 + . . .+ λnXn, (2)

em que Xi são as variáveis observáveis e λi são os escores fatoriais. De forma resu-
mida, a análise fatorial é realizada mediante o seguinte procedimento: (i) calcula-se
a matriz de correlação de todas as variáveis; (ii) aplica-se os testes de esfericidade de
Bartlett e de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) para identificar se as variáveis que compõem
a base de dados são interdependentes; (iii) extraem-se os fatores, por meio da análise
de componentes principais; (iv) rotaciona-se os fatores extraídos pelo método Varimax
para evitar a ocorrência de uma variável com altas cargas fatoriais para vários fatores;
e, (v) identifica-se os escores fatoriais (Corrar et al., 2009).
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Após a extração dos fatores se constrói a matriz de pesos espaciais, que identifica
os efeitos de contiguidade e de vizinhança presentes nos dados em estudo. A litera-
tura especializada utiliza diferentes medidas para a vizinhança geográfica, sendo as
mais comuns as matrizes de peso espacial do tipo rainha, torre e k vizinhos mais pró-
ximos (Almeida, 2012). A matriz torre delimita a vizinhança pela fronteira física com
extensão diferente de zero entre as regiões. A matriz rainha define a vizinhança como
equivalente à fronteira física e aos vértices contíguos. Já a matriz de k vizinhos mais
próximos considera que a vizinhança é dada por:

wij = 0qseqi = j

wij = 1qseqdij ≤ Di(k)qqqeqq
Wij(k)∑
Wij(k)

qparaqk = 1, 2, . . . , n (3)

wij = 0, qseqdij > Di(k)

em que dij é a distância entre os municípios i e j e Di(k) é a distância máxima da
vizinhança do município i e W é o peso espacial do município.

Com a matriz de vizinhança em mãos se calculam as correlações. O coeficiente
I de Moran global mensura a autocorrelação espacial, sendo denotado por (Almeida,
2012):

I =
qqnqqz′Wz

Sqqz′z
(4)

em que n é o número de municípios; z, o valor assumido pela variável para o município
i; e W , a matriz de proximidade espacial. A matriz de pesos espaciais é normalizada,
I = z′Wz

z′z , para testar a hipótese nula de aleatoriedade espacial contra a hipótese
alternativa de que z possui dependência espacial. Valores entre 0 e 1 evidenciam
autocorrelação espacial direta e valores entre 0 e -1, autocorrelação espacial inversa.

Diferente do coeficiente I de Moran global, o índice Ii de Moran local (Local Indi-
cator of Spatial Association – LISA), identifica as relações locais existentes entre os
municípios. Esse índice decompõem o indicador global em quatro categorias: Alto-
Alto (High-High ) – o município possui valor elevado para a variável x e é rodeado por
municípios que também possuem valor elevado para essa variável; Baixo-Baixo (Low-
Low) – o município exibe valor baixo para x e se encontra cercado por municípios
que apresentam baixo valor para essa variável; Alto-Baixo (High-Low) – o município
possui valor elevado para x e se encontra cercado por municípios com baixo valor
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para essa variável; Baixo-Alto (Low-High ) – o município exibe baixo valor para x e se
encontra cercado por municípios com valor elevado para essa variável. O coeficiente
Ii de Moran local, obtido para a variável padronizada,z, é denotado por:

Ii = zi

I∑
i=1

wijzi (5)

sendo esse coeficiente calculado apenas para os vizinhos do município i que se encon-
tram na matriz de pesos espaciais. Cabe destacar que o somatório dos coeficientes
locais é igual ao valor encontrado para o coeficiente global, isto é:

∑
i

Ii =
∑
i

zi
∑

wijzj =
∑
i

∑
j

wijzizj , (6)

sendo possível se escrever o índice I de Moran local como (Anselin, 1995):

Ii =
n

s0

∑
i

∑
j wijzizj∑n
i=j z

2
i

=

∑
j I

2
i

S0
∑

i
z2i
n

(7)

Após verificar se os dados exibem associação espacial, o próximo passo consiste
em estimar o modelo por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO):

y = Xβ + ϵ, (8)

sendo y, a variável dependente, no caso o logaritmo do PIB per capita para o ano de
2015; X a matriz de variáveis independentes, β o vetor de parâmetros estimados e ϵ o
termo de erro.

A literatura de modelos espaciais apresenta diferentes abordagens que identificam
os processos de transbordamento espaciais. Entre os modelos mais utilizados se
destacam o Espacial defasado X (Spatially Lagged X - SLX ):

y = Xβ +WXθ + ϵ, (9)

com defasagem espacial na variável explicativa. Defasagem espacial (Spatial Lag -
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SAR):

y = ρWy +Xβ + ϵ, (10)

no qual a variável dependente do município i está correlacionada com a variável de-
pendente do município j, sendo |ρ| < 1.

Erro Espacial (Spatial Error Model - SEM ):

y = Xβ + u,

u = λWu+ ϵ, (11)

em que a dependência espacial se manifesta apenas no padrão do erro aleatório entre
os municípios vizinhos, sendo o efeito de transbordamento identificado pelo parâmetro
λ, dada a restrição |λ| < 1.

Espacial de Durbin:

y = ρWy +Xβ +WXθ + ϵ, (12)

sendo tanto a variável dependente, ρWy, quanto as variáveis explicativas, WX0, exi-
bem efeito espacial, e Durbin de Erro autorregressivo espacial (SDEM):

y = Xβ +WXθ + u, u = λWu+ ϵ, (13)

em que a variável explicativa, WXθ, e o termo de erro, λWu, apresentam autocorre-
lação espacial.

O teste de razão de máxima verossimilhança identifica se os modelos aninhados
SLX, SEM e MQO e SLX, SAR e MQO possuem melhor ajuste que os modelos SDM

e SDEM , respectivamente. Para isso, dada uma amostra y de tamanho n, com média
µ e variância σ2, a função de máxima verossimilhança é escrita como:

L(µ) = Ln(µ|yσ2) = −nlog(σ
√
2π)− 1

2σ2

n∑
i=1

(yi − µ)2, (14)

sendo testada a hipótese H0 : µ = 0, por meio da diferença nas funções de log máxima
verossimilhança: L(µ)− L(µ0) = ( ȳn−µ

σ
√
n
)2, que possui distribuição χ2 (LeSage, 2014).
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4. Resultados encontrados

4.1 Estatísticas descritivas

As estatísticas descritivas, Tabela 1, mostram que 62% dos municípios brasilei-
ros possuem Mecanismos de incentivo à implantação de empreendimento em 2018.
Desses, 28% recorrem à redução e 40% à isenção de IPTU; 29% isentam os empre-
endedores de ISSQN e 35% isentam do pagamento de taxas; 43% cedem terrenos e
40% doam terrenos. Entre os empreendimentos beneficiados pelos mecanismos de
incentivo, 71% são estabelecimentos industriais; 62%, comerciais e de serviços; 20%,
turismo, esporte e lazer e 24%, agropecuário. Ademais, 25% dos municípios restrin-
gem a implantação de empreendimentos; 88% desses utilizam a legislação para esse
fim e 17% cobram tributos. Em 51% dos municípios esses mecanismos de restrição
incidem sobre a indústria de transformação; em 34%, sobre a indústria extrativa; em
35%, sobre estabelecimentos comerciais e serviços; 13%, turismo, esporte e lazer e
76%, empreendimentos com impacto ambiental.

Tabela 1. Percentual dos municípios que possuem mecanismos de incentivo e restri-
ção à implantação de empreendimentos, 2015

Mecanismo % Mecanismos % Mecanismos %

Incentivo 62% Restrição 25% Qual. profissional 93%

Redução IPTU 28% Legislação 88% Intermediação 55%

Isenção IPTU 40% Tributação 17% Mobilização 87%

Isenção ISSQN 29% Indústria 51% Fomento 64%

Isenção taxas 35% Extrativa 34% Assistência 58%

Cessão terrenos 43% Comercial 35% Incubação 25%

Doação terrenos 40% Turismo 13% Artesanato 83%

Industrial 71% Impacto ambiental 76% Doação 33%

Comercial 62% Inclusão produtiva urbana 48% Crédito 37%

Turismo 20% Urbana 69% Trabalho 60%

Agropecuário 24% Qual. profissional e int. 64% - -

Fonte: Adaptado de Munic/IBGE (2015, 2018)

Ademais, 48% dos municípios possuem políticas de qualificação e de inclusão pro-
dutiva urbana. Desses, 69% possuem ações de fomento aos empreendimentos indivi-
duais urbanos; 64%, qualificação profissional e intermediação da mão de obra; 93%,
qualificação profissional; 55%, intermediação da mão de obra e 87%, mobilização
para qualificação profissional. A pesquisa Munic também mostra que 64% dos muni-
cípios possuem políticas de fomento para empreendimentos coletivos urbanos (Asso-
ciativismo, Cooperativismo, Economia Solidária, entre outros); destes, 58% possuem
ações de assistência técnico-gerencial; 25% incubam empreendimentos; 83% fomen-
tam o artesanato e 33%, doam equipamentos para o trabalho. Ademais, 37% dos
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municípios possuem programas de crédito, microcrédito e seguro e 60%, de trabalho
e renda.

4.2 Análise fatorial

Os resultados encontrados para os testes de Kaiser-Meyer-Olkin e Bartlett, 0,831
e 6.460,858, respectivamente, evidenciam o elevado poder de explicação dos fatores
extraídos acerca da variabilidade na massa de dados. As variáveis Inclusão produtiva,
Qualificação, Crédito e Renda, Tabela 2, ficam no mesmo fator, o qual explica 36,248%
da variância total nos dados. Como esse fator identifica políticas voltadas para a
inclusão produtiva, ele recebe o nome de Inclusão produtiva.

Tabela 2. Análise fatorial, componentes rotacionados

Variávelaaa Fator 1aaa Variávelaaa Fator 1aaa Variávelaa Fator 2aaa

Inclusão 0,750 Urbana 0,721 Incentivo 0,771

Rural 0,646 Crédito 0,510 Restrição 0,787

Qualificação 0,732 Renda 0,772

Fonte: Elaboração própria.

O segundo fator, por sua vez, é composto pelas variáveis Incentivo e Restrição
à implantação de empreendimento e explica 15,905% da variância total nos dados,
sendo nomeado Implantação de empreendimentos.

4.3 Correlação espacial

A Tabela 3 consolida a correlação espacial compilada com base nas matrizes de
contiguidade Rainha e Torre, para ordens de um (1), dois (2) e três (3), e Knn, para os
quatro (4), oito (8), doze (12) e vinte (20) vizinhos mais próximos. As correlações mais
elevadas são obtidas para a matriz de vizinhança Knn(4), para as variáveis PIB, Abs,
Transp, Cons e Inst, sendo de 0,639, 0,351, 0,318, 0,226 e 0,200, respectivamente.
Em contrapartida, as variáveis que exibem menor correlação espacial são Fator 1,
OSC e Fator 2, com correlações de 0,084, 0,133 e 0,139, respectivamente. Os baixos
resultados das correlações espaciais evidenciam a baixa imitação entre os municípios.
De modo que as políticas produtivas, a capacidade transformativa e as instituições
não são intensamente copiadas pelos municípios vizinhos.

O Mapa 1, painel central, mostra que as Instituições assumem valor superior à
0,632 para 861 municípios, entre 0,368 e 0,632 para 1,260 municípios; entre 0,158 e
0,368 para 1.159 municípios e inferior à 0,158 para 2.288 municípios. Os municípios
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Tabela 3. Resultados obtidos para o coeficiente I de Moran de correlação espacial
global, 2015 e 2018

R1(1) R(2) R(3) T2(1) T(2) T(3) K3(4) K(8) K(12) K(20)

PIB 0,532 0,515 0,502 0,533 0,507 0,491 0,639 0,584 0,564 0,542

Fator 1 0,082 0,048 0,034 0,083 0,048 0,054 0,084 0,082 0,073 0,064

Fator 2 0,133 0,107 0,085 0,133 0,107 0,099 0,139 0,129 0,123 0,115

Cons 0,208 0,192 0,190 0,209 0,192 0,191 0,226 0,213 0,206 207

Transp 0,310 0,299 0,284 0,309 0,289 0,285 0,318 0,314 0,313 0,308

OSC 0,129 0,089 0,083 0,129 0,089 0,084 0,133 0,123 0,116 0,112

Inst 0,198 0,180 0,163 0,197 0,179 0,164 0,200 0,197 0,192 0,188

Abs 0,337 0,277 0,250 0,338 0,278 0,250 0,351 0,330 0,319 0,300

Fonte: Elaboração própria. Nota: 1Rainha, 2Torre, 3Knn.

das Regiões Sul e Sudeste são os que possuem maior capacidade institucional. No
entanto, o indicador de capacidade institucional exibe valores inferiores ao indicador
de Capacidade transformativa, pois 39% dos municípios possuem valor superior à
0,5 para esse indicador, ao passo que apenas 24% possuem valor superior à 0,5 para
Instituições. Assim, os municípios carecem de legislações que zelem pelos diretos de
propriedade e que normatizem as interações econômicas.

A Figura 1, painel à direita, consolida os dados do PIB, precisamente, 579 mu-
nicípios possuem valor, em logaritmo, superior à 10,510 para essa variável; 1.483,
valor entre 9,850 e 10,510; 1.613, entre 9,220 e 9,850 e 1.893, inferior à 9,220. As
Regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste são as que apresentam valores mais elevados.
Já o Mapa 1, painel à esquerda, mostra que 720 municípios possuem valor superior à
0,647 para Conselhos, seguidos por 1.444 municípios com valor entre 0,529 e 0,647
para essa variável, 2.147 municípios com valor entre 0,412 e 0,539 e 1.257 municí-
pios com valor inferior à 0,412. Os municípios com maior capacidade transformativa
se encontram nas Regiões Sul e Sudeste do país.

Os resultados encontrados para o coeficiente Ii de Moran local (LISA), Figura 2,
com base na matriz de ponderações espaciais Rainha (1), corroboram esses resulta-
dos. Para a variável Conselhos foram encontrados 309 agrupamentos do tipo Alta-
Alta, 520 agrupamentos Baixa-Baixa; 287, Baixa-Alta e 106, Alta-Baixa. Destarte,
se observa a formação de agrupamentos locais, com destaque para o elevado número
de agrupamentos Baixa-Baixa presentes nas Regiões Norte e Nordeste. Para a va-
riável Instituições foram encontrados 490 agrupamentos Alta-Alta, 492 Baixa-Baixa;
204 Baixa-Alta e 136 Alta-Baixa. Observa-se a formação de grandes agrupamentos
de municípios com correlação no Sul, principalmente nos estados de Santa Catarina
e Paraná, e no Norte do país, no Amazonas, e de municípios com correlação Baixa-
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Baixa, na região Nordeste.

Figura 1. Resultados encontrados para o coeficiente I de Moran Local Univariado,
2015 e 2018

 

Escala: 1:250.000 Escala: 1:250.000 

Legenda: 
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Legenda: Legenda: 

 Conselhos                                                   Instituições                                                 PIB 

 

Fonte: Adaptado de Munic/IBGE (2015, 2018) e IBGE (2015).

Figura 2. Resultados encontrados para o coeficiente I de Moran Local Univariado,
2015 e 2018

Correlação:

Escala: 1:250.000 Escala: 1:250.000 Escala: 1:250.000

Correlação:
Correlação:

Escala: 1:250.000Escala: 1:250.000 Escala: 1:250.000

Não significativo (4344)

Alta-Alta (309)

Baixa-Baixa (520)

Baixa-Alta (287)

Alta-Baixa (106)

Não significativo (4244)

Alta-Alta (490)

Baixa-Baixa (492)

Baixa-Alta (204)

Alta-Baixa (136)

Não significativo (2973)

Alta-Alta (655)

Baixa-Baixa (885)

Baixa-Alta (93)

Alta-Baixa (46)

Correlação: Correlação: Correlação:

Não significativo (4218)

Alta-Alta (163)

Baixa-Baixa (177)

Baixa-Alta (87)

Alta-Baixa (119)

Não significativo (3806)

Alta-Alta (708)

Baixa-Baixa (697)

Baixa-Alta 178)

Alta-Baixa (176)

Não significativo (3769)

Alta-Alta (632)

Baixa-Baixa (534)

Baixa-Alta (120)

Alta-Baixa (168)

0      250    500     750 Km
0      250    500   750 Km 0      250    500   750 Km

0      250    500   750 Km0     250    500   750 Km0      250    500   750 Km

Conselhos Instituições                                                   PIB

Transparência                                            Abstenção                                                   Fator 2 

Fonte: Adaptado de Munic/IBGE (2015, 2018) e IBGE (2015).

O PIB per capita exibe menor número de municípios com correlação local não
significativa, 2.973 municípios, sendo a variável com maior persistência espacial.
Observam-se dois grandes agrupamentos de municípios com correlação Alta-Alta nas
Regiões Sul e Centro-Oeste do país, e de pequenos agrupamentos na Região Sudeste.
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Também se verifica um grande agrupamento do tipo Baixa-Baixa na Região Nordeste
do país e agrupamentos locais na Região Norte. Já a Transparência (Abstenção) exibe
correlação local Alta-Alta (Baixa-Baixa) para os estados de Rio Grande do Sul e Santa
Catarina e Baixa-Baixa (Alta-Alta) para um agrupamento no Norte-Nordeste (Cento-
Oeste-Norte). Não se observa a formação de grandes agrupamentos para o Fator 2.

4.4 Regressões estimadas

O teste de Razão de máxima verossimilhança mostra que o modelo SDEM apre-
senta melhor especificação do que os modelos SEM , SLX e MQO, respectivamente,
Tabela 4, tanto para a configuração sem as variáveis instrumentais quanto para a con-
figuração com as variáveis instrumentais. Os testes realizados para o modelo SDM

também evidenciam que esse modelo exibe melhor especificação do que os modelos
SLX, SAR e MQO para ambas as configurações.

Tabela 4. Resultados encontrados para os testes de razão de máxima verossimilhança
para o modelo com variáveis originais (instrumentais)

Teste Resultado P-valor Teste Resultado P-valor

SDEM contra SEM 321,52
(357,51)

0,000 SDM contra SLX 327,74
(49,434)

0,000

SDEM contra SLX 658,49
(406,08)

0,000 SDM contra SAR 571,6 (572,42) 0,000

SDEM contra MQO 741,28
(458,36)

0,000 SDM contra MQO 654,39 (624,7) 0,000

Fonte: Os autores, todos os testes retornam pvalor de 0,000.

Os resultados encontrados para as regressões estimadas, Tabela 5, corroboram
esses testes, sendo o coeficiente adicionado para a variável dependente defasada sig-
nificativo ao nível de confiança de 99%. Com efeito, o aumento do PIB per capita de
um município vizinho em 1% resulta em aumento de 0,076% e 0,342%, respectiva-
mente, na taxa de crescimento do PIB per capita para os modelos SAR e SDM . Já
os modelos SEM e SDEM indicam que um choque estocástico de 1% em um muni-
cípio vizinho resulta em aumento de 0,623% e 0,463%, respectivamente, na taxa de
crescimento da renda. Esse resultado mostra que as atividades produtivas tendem a
se concentrar em locais específicos e influenciar positivamente o nível de renda dos
municípios vizinhos, sendo a renda influenciada por spillovers espaciais provenientes
da transferência de conhecimentos e de tecnologia e por externalidades derivadas dos
municípios vizinhos (Arbia et al., 2010; Leivas et al., 2015; Marshall, 1920).
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Os coeficientes estimados para o logaritmo do número de habitantes, Pop, são es-
tatisticamente significativos e negativos para todas as regressões ao nível de confiança
de 99%, exceto para o modelo SDM em nível. Esses resultados indicam que os muni-
cípios maiores exibem menores taxas de crescimento econômico do que os municípios
com menos habitantes. A taxa de urbanização, Urb, em contrapartida, exibe coefici-
ente significativo ao nível de confiança de 99%. Ela corrobora o argumento de que a
maior concentração da população no mesmo local gera externalidades jacobianas que
beneficiam tanto o município quanto os municípios vizinhos (Arbia et al., 2010; Leivas
et al., 2015). A proximidade entre as pessoas possibilita o surgimento de serviços e
atividades complementares que contribuem para que municípios próximos entre si
elevem o seu nível de renda per capita em detrimento de municípios com menores
níveis de urbanização (Jacobs, 2016).

Dentre as variáveis que identificam a presença de políticas de intervenção no domí-
nio produtivo, o Fator 1, Inclusão produtiva, não é significativo, exceto para o coefici-
ente defasado do modelo SLX, com sinal negativo. Esse fator mensura as políticas de
inclusão produtiva que possuem como objetivo promover maior igualdade social e não
necessariamente taxas mais elevadas de crescimento econômico. Essas políticas pro-
vavelmente resultam em melhores indicadores de desenvolvimento econômico e não
em maiores taxas de crescimento da renda per capita, sendo necessários estudos adi-
cionais que avaliem os efeitos dessas políticas sobre indicadores de desenvolvimento
humano e social.

Os coeficientes estimados para o Fator 2, Implantação de empreendimentos, são
significativos ao nível de confiança de 99% para todos os modelos estimados. Esses
resultados corroboram a literatura de políticas de desenvolvimento regional, o Estado
consegue utilizar os instrumentos a sua disposição para coordenar os investimentos
privados e os direcionar para atividades que geram maior crescimento econômico (Su-
zigan e Furtado, 2006; Almeida, 2009; Cano e Silva, 2010; Mazzucato, 2014; Suzigan,
2017). Os coeficientes defasados espacialmente também são significativos e mostram
que a adoção de políticas de incentivo/restrição ao surgimento de novos empreendi-
mentos em municípios vizinhos contribui para o aumento no PIB per capita. Essas
políticas geram importantes externalidades marshallianas, provenientes da concen-
tração de atividades produtivas semelhantes na região, o que beneficia os municípios
vizinhos (Marshall, 1920).

A variável Instituições também apresenta coeficientes com sinal positivo, sendo
significativa ao nível de confiança de 99%. Ela evidencia a importância do Estado
como responsável por garantir um ambiente econômico mais estável e favorável aos
investimentos. A presença de legislações e regras claras, que normatizam a socie-
dade e garantem melhores direitos de propriedade e o respeito aos contratos, reduz
comportamentos oportunistas e estimula os investimentos privados, o que resulta em
taxas mais elevadas de crescimento da renda (North et al., 1990; Williamson e Masten,
1999; Hodgson, 2006, 2007; Acemoglu e Robinson, 2012).
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Já as variáveis weberianas, Est, Fun e Sup, adicionadas para mensurar a qualidade
da burocracia estatal, são estatisticamente significativas. O logaritmo do número de
funcionários na administração direta, Fun, é a única exceção, não sendo significa-
tivo para o modelo SLX. Esses resultados corroboram os argumentos de Evans et al.
(1985), Evans (1993); Weber (1994) e Evans (2012), a presença de uma burocracia
weberiana autônoma, qualificada e insulada reduz a pressão de interesses organiza-
dos sobre a administração municipal, o que resulta em menor cooptação (Acemoglu
e Robinson, 2012), maior liberdade e maior capacidade de desenho e implementação
de políticas públicas favoráveis ao crescimento econômico.

As defasagens espaciais também são significativas, exceto Sup e Est para o modelo
SDM e Fun para o modelo SLX. A presença de burocracias estatais insuladas, Est,
e qualificadas, Sup, contribui para o crescimento econômico dos municípios vizinhos
(Gerschenkron, 1968; Johnson, 1982; Weber, 1994; Evans et al., 1985; Evans, 2012;
Tilly, 2007). No entanto, uma máquina administrativa pesada, Fun, resulta em efei-
tos espaciais negativos sobre as taxas de crescimento dos municípios vizinhos. Isto
é, a região como um todo se beneficia da presença de funcionários mais qualifica-
dos e insulados, sendo prejudicada pela presença de uma máquina administrativa
excessivamente grande.

Os coeficientes em nível, estimados para a proporção de conselhos, Cons, e para
o Índice de transparência, Tr, são significativos ao nível de confiança de 99%. Eles
corroboram os conceitos de Poder infraestrutural (Mann, 1984) e Capacidade transfor-
mativa (Evans, 2012), evidenciam a importância da construção de arenas de diálogo
entre o Estado e a sociedade, responsáveis por mobilizar iniciativas e alinhar as ações
públicas e privadas (Evans, 2012; Weiss, 2018; Cingolani, 2013). A habilidade do Es-
tado em dialogar, coordenar, criar conexões, alinhar ações e sensibilizar a iniciativa
privada para interesses comuns resulta em maiores taxas de crescimento econômico
(Evans et al., 1985; Amsden, 2001; Rauch e Evans, 2000; Evans, 2004; Wade, 2018).

Os modelos estimados com a adição da temperatura, Temp, e da Latitude, Lat,
como instrumentos para Instituições e da taxa de Abstenção eleitoral, Abs, e do loga-
ritmo do número de Organizações da Sociedade Civil, OSCs, como instrumentos para
a Capacidade transformativa, Tabela 6 mostram que esses instrumentos são signi-
ficativos ao nível de confiança de 99%. A Latitude possui sinal negativo, oposto ao
esperado, e indica que os municípios mais distantes da linha do equador exibem me-
nores taxas de crescimento econômico. Os coeficientes estimados para essa variável
defasada espacialmente também são significativos, a proximidade geográfica entre os
municípios afeta negativamente a sua taxa de crescimento econômico.
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A variável Temperatura, T , corrobora a importância das instituições, sendo signi-
ficativa ao nível de confiança de 99% (Acemoglu e Robinson, 2012). Esse resultado
mostra que a adoção de políticas de incentivo aos investimentos, Fator 2, é importante.
No entanto, o processo de decisão locacional das firmas é mais amplo e a qualidade
das instituições importa. Os municípios com maior regulamentação das atividades
produtivas, com proteção dos direitos de propriedade e com legislações que amparam e
protegem os investimentos privados conseguem auferir maiores taxas de crescimento
econômico (North et al., 1990; Williamson e Masten, 1999; Hodgson, 2006, 2007; Ace-
moglu e Robinson, 2012). Semelhante à Leivas et al. (2015) e Arbia et al. (2010), as
defasagens espaciais para a Temperatura são estatisticamente significativas ao nível
de confiança de 99%. Esse resultado indica que a capacidade institucional influen-
cia na taxa de crescimento da renda per capita dos municípios vizinhos. A presença
de melhores instituições na vizinhança provavelmente cria um cenário mais favorável
aos investimentos, o que resulta em spillovers positivos que favorecem o crescimento
econômico.

O logaritmo do número de Organizações da Sociedade Civil, OSCs, também exibe
sinal positivo. Essa variável evidencia a importância do Capital social e, logo, da ca-
pacidade transformativa para o crescimento econômico. A construção de arenas de
diálogo entre os setores público e privado possibilita a maior coordenação e a sina-
lização das políticas adotadas, o que se traduz em maior estabilidade econômica e
confiança entre os agentes, favorecendo a organização coletiva da sociedade e o inves-
timento produtivo (Putnam, 1993; Charron e Rothstein, 2014; Charron et al., 2017).

Ademais, a taxa de Abstenção eleitoral, Abs, exibe sinal negativo, sendo o coefici-
ente em nível significativo para todas as regressões. Conforme destacado por Fortin-
Rittberger (2014); Charron e Rothstein (2014) e Charron et al. (2017), a ausência de
canais de comunicação e de concertação entre as iniciativas pública e privada mina a
confiança dos agentes privados, que perdem interesse pela participação política. Os
resultados encontrados mostram que a menor participação no pleito eleitoral se en-
contra diretamente relacionada com a taxa de crescimento econômico, de modo que
políticas públicas que não olham para as prioridades e interesses da sociedade local se
traduzem em menor participação política, menor diálogo do Estado com a sociedade
e em menores taxas de crescimento econômico.

Apenas os coeficientes defasados estimados para os modelos SDM e SLX (SDM )
são significativos para a variável OSC (ABS). Eles indicam que a maior organização
coletiva dos municípios vizinhos resulta em crescimento econômico. Paradoxalmente,
a menor participação política resulta em maiores taxas de crescimento econômico. De
modo que a proximidade de municípios com elevado capital social e baixa participação
política favorece o crescimento da renda.

Por conseguinte, os resultados encontrados fornecem evidências inovadoras para
as literaturas de Capacidades estatais, políticas produtivas e Instituições. O artigo
diferencia os conceitos de Capacidades estatais, políticas produtivas e Instituições
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mediante a construção de indicadores específicos, sendo inédito nesse sentido. Os
resultados evidenciam a presença de complementariedades entre as políticas de de-
senvolvimento produtivo, a qualidade das instituições locais e a construção de arenas
de diálogo com a sociedade. A presença de um corpo estatal dotado de intenciona-
lidade, capaz de intervir na estrutura produtiva e formular políticas públicas não é
condição suficiente para o crescimento econômico. As políticas produtivas também
demandam canais de diálogo e legislações locais favoráveis ao pleno desenvolvimento
do setor privado. Isto é, muito além de identificar e incentivar atividades chaves, os
governos locais precisam desenvolver sinergias, complementaridades e laços com a
iniciativa privada e cria um contexto político, econômico e institucional estável e fa-
vorável à apropriação e à autodescoberta de novas oportunidades de inovação e de
investimento pelo setor privado (Hausmann e Rodrik, 2003).

5. Considerações finais

A literatura de capacidade estatal argumenta que a Capacidade Transformativa
identifica uma dimensão específica de capacidade estatal, entendida como a habili-
dade do Estado em dialogar e solidarizar as forças produtivas locais de acordo com
interesses em comum. No entanto, não foram encontrados estudos na literatura de
desenvolvimento regional que diferenciassem essa capacidade da presença de me-
lhores Instituições e da adoção de políticas produtivas. Destarte, o objetivo desse
artigo é desenvolver indicadores específicos para os municípios brasileiros, capazes
de diferenciar essas políticas e identificar quais delas contribuem para o crescimento
econômico. Ferramentas de análise descritiva de dados, o coeficiente de correlação
espacial I de Moran e regressões espaciais são utilizadas para identificar quais dessas
políticas contribuem para o crescimento econômico, a partir de dados tabulados para
4.359 municípios brasileiros.

A análise fatorial retorna dois fatores, associados à realização de políticas pro-
dutivas: Inclusão produtiva e Implantação de empreendimentos. O coeficiente I de
Moran global mostra que a renda apresenta elevada correlação espacial, ao passo que
os indicadores que identificam a Capacidade transformativa, as Instituições e a in-
tervenção na estrutura produtiva exibem baixa correlação espacial. O coeficiente I

de Moran local corrobora esses resultados, a renda apresenta elevada correlação es-
pacial e existe um grande agrupamento de municípios com correlação Alta-Alta nas
regiões Sul, Sudeste e Centro-oeste do país e de um grande agrupamento com corre-
lação Baixa-Baixa na Região Nordeste do país. Em contrapartida, não se observa a
formação de grandes agrupamentos de municípios para o coeficiente Ii de Moran local
para os demais indicadores, sendo essa uma evidência favorável ao argumento de que
os municípios não possuem o hábito de copiar Instituições, Capacidades transforma-
tivas e políticas voltadas para a transformação na estrutura produtiva dos municípios
vizinhos.

O teste de razão de máxima verossimilhança mostra que o modelo Espacial de Dur-
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bin (SDM ) e o modelo Erro Espacial de Durbin (SDEM ) apresentam melhor ajuste.
Isto é, a taxa de crescimento na renda per capita exibe efeitos espaciais, sendo in-
fluenciada pela renda per capita dos municípios vizinhos, pela defasagem espacial
nas variáveis explicativas e pela ocorrência de choques estocásticos nos municípios
contíguos. Os coeficientes estimados para a Implantação de empreendimentos são
positivos e significativos ao nível de confiança de 99%, eles demonstram que as políti-
cas produtivas contribuem para o crescimento econômico dos municípios brasileiros.
As variáveis Conselhos e Transparência municipal, utilizadas para mensurar a pre-
sença de Capacidades transformativa, e os instrumentos Organizações da Sociedade
Civil e Taxa de Abstenção eleitoral, utilizados tratar os problemas de endogeneidade
e de causalidade reversa associado a essas variáveis, também são significativos, a
presença de capacidade transformativa contribui para o crescimento econômico. Re-
sultado semelhante é encontrado para Instituições e seus respectivos instrumentos,
Latitude e Temperatura, exceto pelo fato de a Latitude possuir sinal negativo. Assim,
os resultados encontrados corroboram parcialmente a hipótese levantada, a Capaci-
dade transformativa e as Instituições contribuem para o crescimento econômico.

Destarte, o presente estudo cumpre com os objetivos. Os indicadores construídos
diferenciaram os efeitos provenientes da adoção de políticas de transformação na es-
trutura produtiva, daqueles relacionados à construção de arenas de diálogo com a
sociedade e à presença de melhores Instituições. Cabe ressalvar que o objetivo desse
artigo não é afirmar que os investimentos privados não seriam efetivados na ausência
da Capacidade transformativa, uma vez que o processo de decisão locacional das fir-
mas é mais amplo. Os resultados obtidos apenas evidenciam que o maior diálogo do
Estado com a sociedade pode facilitar essas decisões ao reduzir as incertezas, suprir
informações, facilitar a coordenação entre os agentes e ajudar as firmas a identifica-
rem oportunidades de investimento. Os setores públicos e privados não são vistos
como agentes isolados e/ou mutuamente excludente e sim como agentes complemen-
tares, sendo a função do Estado emponderar a iniciativa privada, fornecer os insumos
institucionais e informacionais necessários, coordenar e alinhar interesses e criar um
contexto econômico estável e favorável ao pleno desenvolvimento desse setor. O Es-
tado deve se manter ouvinte e atento às demandas do setor privado, que assume o
papel de protagonista nas ações e políticas a serem adotadas.

Fica como sugestão para trabalhos futuros aprofundar a pesquisa por meio da
construção de melhores indicadores de capacidades estatais, derivados de metodolo-
gias estatísticas apropriadas e da análise mais detalha das políticas públicas muni-
cipais voltadas para a transformação na estrutura produtiva. Evidencia-se também
a necessidade de se identificar os fatores que influenciam na presença de capacidade
transformativa em âmbito municipal e de indicadores capazes de abarcar a crítica
realizada por Amartya Sen.
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